
PARECER N°                          , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 12, DE 2011.
De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epigrafe objetiva criar a Região Metropolitana de São José do Rio Preto, o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São José do Rio Preto, e autorizar o Poder Executivo a instituir a entidade de direito público, a constituir o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano de São José do Rio Preto. 

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece acolhida por esta Comissão uma vez que não fere qualquer preceito ou legislação do ordenamento jurídico de nosso estado, ou mesmo da Constituição Federal.

Vale a menção de que a Constituição Federal em seu artigo 25, § 3°, e a Constituição Estadual em seu artigo 153 prevêem a possibilidade dos Estados instituírem regiões metropolitanas, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, mediante lei complementar.    

Não menos importante é lembrar que também que a Constituição Estadual em seu artigo 24, § 1°, alínea 1, estabelece que a criação, incorporação, fusão e desmembramentos de municípios compete exclusivamente, à Assembléia Legislativa. Neste mesmo sentido temos o artigo 18, § 4°, da Constituição Federal.

Assim conclui-se que na mesma linha de raciocínio, deve ser de iniciativa parlamentar as leis complementares que tratem da criação de unidades regionais, dentre as quais devem se inserir as regiões metropolitanas.

Por fim, e não menos importante é lembrar que o projeto está em conformidade com o artigo 24, inciso I e § 2° da Constituição Federal, onde se estabelece a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico.    

Ante o exposto, somos favoráveis a aprovação do PROJETO DE LEI 12, DE 2011. 

Sala de Comissões,

DEPUTADO GERALDO CRUZ

Relator
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